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Isonomia salarial dos servidores do Judiciário 
cearense começa a ser implementada em julho 

Atuação do Judiciário cearense garante 
atendimento a turistas e torcedores 
durante a Copa do Mundo

Tribunal de Justiça aprova mudanças 
na especialização das Varas da 
Infância e Juventude de Fortaleza 

Pág. 3

Pág. 5 Pág. 7

Após aprovação pela Assembleia Legislativa, a lei que trata sobre a isonomia salarial dos 
servidores do Poder Judiciário foi sancionada pelo governador Cid Gomes e publicada no 
Diário Oficial do Estado em 30 de junho.  A medida beneficia mais de 1.300 servidores, 

especialmente os que têm lotação em comarcas do Interior

Pleno empossa dois juízes como 
desembargadores do Tribunal de 
Justiça do Ceará 
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Segunda fase do concurso para 
juiz tem início em julho

Os aprovados na prova 
objetiva do concurso para 
juiz substituto do Poder 

Judiciário estadual participarão da 
segunda etapa do certame em julho. 
A próxima fase contempla prova 
discursiva (18/07), além de sentença 
cível (19/07) e criminal (20/07).
	 A previsão, de acordo com o 
edital, é que o resultado final da fase 
escrita seja publicado no dia 29 de 
outubro. A organizadora do certame 
é a Fundação Carlos Chagas (FCC). 
A prova objetiva do concurso, que 
teve 100 questões, foi aplicada no 
dia 25 de maio deste ano. A prova 
oral está prevista para abril de 
2015. Haverá ainda sindicância da 
vida pregressa e investigação social, 
exame de sanidade física e mental, 
exame psicotécnico e avaliação de 
títulos. Mais de cinco mil candidatos 
se inscreveram para concorrer a 80 
vagas, além de cadastro reserva.

RECURSOS
	 Os recursos contra os 
gabaritos preliminares da prova 

objetiva foram julgados no 
último dia 30 de junho, durante 
audiência pública no Palácio da 
Justiça, no Cambeba. Ao todo, 102 
candidatos recorreram. A comissão 
do concurso para juiz, composta 
por magistrados do Tribunal de 
Justiça, decidiu, por unanimidade, 
pela anulação de quatro questões, 
dando a pontuação a todos os 
candidatos. Além dessas, outra 
questão foi anulada pela Fundação 
Carlos Chagas. 
	 A sessão foi conduzida 
pelo presidente da comissão, 
desembargador Francisco Gladyson 
Pontes. Também estiveram 
presentes os demais membros:  
desembargadores Clécio Aguiar de 
Magalhães, Carlos Alberto Mendes 
Forte e Maria Edna Martins, além 
do advogado Tiago Asfor Rocha 
Lima, representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seccional 
Ceará (OAB/CE). Participaram 
ainda as servidoras Romina Mirza 
de Sales Ribeiro e Cristiane Lima 
Verde.

Des. Francisco Lincoln 
assume interinamente a 
Presidência do TJCE
	 O vice-presidente do 
Tribunal de Justiça do Ceará 
(TJCE), desembargador Francisco 
Lincoln Araújo e Silva, assumiu 
interinamente, no dia 22 de maio, 
a Presidência da Corte, em virtude 
de licença médica do chefe da 
Justiça estadual, desembargador 
Luiz Gerardo de Pontes Brígido. 
Submetido a procedimento cirúrgico, 
o desembargador Brígido deverá 
reassumir as funções em breve.

Tribunal concede ascensão 
a 645 servidores
	 O vice-presidente do 
Tribunal de Justiça do Ceará 
(TJCE), desembargador Francisco 
Lincoln Araújo e Silva, no exercício 
da Presidência, concedeu ascensão 
a 645 servidores da Capital e do 
Interior pelos critérios de progressão 
e promoção por desempenho. A 
medida é referente ao perídio de 
1º de julho de 2012 a 31 de maio 
de 2013. A implementação, válida 
desde 5 de junho deste ano, quando 
foi publicada a Portaria nº 1.280 
no Diário da Justiça Eletrônico, 
representa aporte de 5% nos 
vencimentos dos servidores regidos 
pela lei nº 13.551/2004. Já para os 
enquadrados na lei 14.786/2010, o 
reajuste será de 3,6% para os cargos 
de nível superior e de 4,1%% para 
os funcionários de nível médio e 
fundamental.

Notas

Desembargador Lincoln assumiu em 22 de maio

Os aprovados estão convocados para a segunda etapa do concurso
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Pleno do TJCE aprovou a mensagem da isonomia salarial em novembro do ano passado

Presidente do TJCE entrega mensagem da Isonomia para o dep. José Albuquerque

A lei nº 15.645 que trata 
da isonomia salarial 
dos servidores do Poder 

Judiciário estadual, sancionada pelo 
governador Cid Ferreira Gomes, foi 
publicada, no dia 30 de junho, no 
Diário Oficial do Estado. A medida 
beneficia mais de 1.300 servidores, 
especialmente os que têm lotação 
em comarcas do Interior.
	 Com a lei, o Tribunal 
de Justiça do Ceará (TJCE) fica 
autorizado a realizar as progressões 
de referências e as promoções de 
classes dos servidores do Quadro 
III do Poder Judiciário. O 
enquadramento será feito mediante 
resolução do TJCE, em cinco etapas 
anuais, a primeira com efeitos 
financeiros a partir de julho de 2014 
e as demais no mesmo mês dos anos 
subsequentes, progressivamente. 
	 As despesas decorrentes do 
pagamento da isonomia correrão por 
conta das dotações orçamentárias do 
Judiciário, observadas as disposições 
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

BENEFICIADOS
	 Serão beneficiados os 
funcionários efetivos com cargo 
originário ou com a primeira lotação 

no Interior, sem exoneração de cargo 
efetivo, tendo entrado em exercício 
até 31 de dezembro de 2006. 
Também têm direito os servidores 
efetivos lotados inicialmente na 
Capital, sem exoneração de cargo 
efetivo, com início de exercício 
entre os anos de 2002 e 2006.

HISTÓRICO 
	 Em janeiro de 2012, o 
então presidente do Tribunal de 

Justiça, desembargador José Arísio 
Lopes da Costa, instituiu comissão 
para realizar estudos relacionados à 
isonomia salarial dos servidores da 
Capital e do Interior.  O relatório 
foi aprovado em outubro pelo 
Órgão Especial do Tribunal.
	 Em 2013, ao assumir a 
Presidência da Corte de Justiça 
estadual, o desembargador Luiz 
Gerardo de Pontes Brígido, 
comprometeu-se com a aprovação 
da isonomia. O magistrado 
solicitou o texto, que já havia 
sido encaminhado à Assembleia 
Legislativa do Estado (AL-CE), 
para corrigir atecnias identificadas e 
promover a efetiva implantação do 
benefício.
	 Em novembro do ano 
passado, o Pleno do TJCE aprovou 
a mensagem, que foi entregue ao 
presidente da AL-CE, deputado José 
Albuquerque, pelo desembargador 
Brígido. No dia 11 de junho, a 
mensagem que trata da isonomia 
salarial foi aprovada pela Assembleia 
e encaminhada para sanção do 
governador.

Tribunal de Justiça implementa isonomia salarial 
a partir de julho para 1.300 servidores
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Os servidores do Poder 
Judiciário cearense devem 
cumprir, a partir do dia 1º de 

julho, nova carga horária de 40 horas 
semanais (8 horas diárias). A jornada 
de trabalho foi disciplinada pela 
Portaria nº 1482/14, assinada pelo 
vice-presidente do Tribunal de Justiça 
do Ceará (TJCE), desembargador 
Francisco Lincoln Araújo e Silva, no 
exercício da Presidência.
	 O horário de atendimento 
ao público é das 9h às 18h, 
devendo o servidor, dependendo da 
conveniência do serviço e a critério 
do superior direto, exercer as funções 
das 8h às 17h ou 9h às 18h. O atual 
expediente se aplica a concursados e 
ocupantes de cargo em comissão, bem 
como a servidores de outros órgãos 
que estejam à disposição do Poder 
Judiciário.
	 A portaria, publicada no 
Diário da Justiça Eletrônico do dia 
30 de junho, também disciplina 
os intervalos para almoço, horários 

especiais, banco de horas, as 
compensações, o registro e o controle 
de frequência.

NOVO REGIME
	 A Resolução nº 903/2012, que 
disciplina o novo regime de trabalho, 
foi aprovada em fevereiro de 2012, pelo 
Órgão Especial do TJCE. A medida está 

prevista no Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração (PCCR) dos servidores 
da Justiça estadual. Entre 1º de julho 
de 2012 e 30 de junho de 2014, os 
servidores cumpriram jornada de sete 
horas diárias, com exceção daqueles 
que assinaram Termo de Opção pela 
permanência na jornada de 30 horas 
durante o período.

Nova jornada foi disciplinada pela Portaria nº 1482/14

Servidores da Justiça estadual devem cumprir 
jornada de trabalho de 40 horas a partir de julho

Vencimentos dos servidores terão aporte 
de 16,6% COM NOVA CARGA HORÁRIA

Com a implantação da 
jornada de 40 horas 
semanais no mês de julho, 

os servidores do Judiciário estadual 
terão reajuste de 16,66% nos 
vencimentos. A mudança de carga 
horária ocorreu de forma gradativa. 
Em 2012, passou de 30 horas 
semanais para 35 horas. Na época, 
houve o acréscimo de 16,66% nos 
salários. Agora, muda de 35 para 
40 horas semanais.
	 Cerca de 70 servidores 
que ainda estavam trabalhando 
na jornada de 30 horas passaram 

também para o regime de 40 horas 
semanais, com acréscimo de 33,33%. 
	 O reajuste repercutirá em 
todas as gratificações e vantagens 
que incidem sobre o vencimento 
básico dos servidores. De acordo 
com a Secretaria de Gestão de 
Pessoas, aqueles que deixarão de 
receber a Gratificação por Execução 
de Trabalho Relevante, Técnico ou 
Científico (GTR) somente pelo 
critério de escolaridade não terão 
perda na remuneração. Isso porque 
haverá compensação pelo acréscimo 
de 16,66%. Diferentemente do 

que ocorria com a GTR, que não 
podia ser incorporada ao salário, 
este acréscimo também contará 
para efeitos de aposentadoria. 
	 A Portaria nº 938/2013 
que regulamentou a concessão da 
GTR foi assinada pelo presidente 
do TJCE, desembargador Luiz 
Gerardo de Pontes Brígido, e 
publicada no Diário da Justiça 
Eletrônico do dia 26 de agosto 
do ano passado. Ela estendeu a 
gratificação aos servidores que 
prestam assistência aos magistrados 
nas comarcas do Interior. 
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Pleno do TJCE aprova mudanças nas Varas 
da Infância e da Juventude

Des. Darival Beserra comenta alterações, durante sessão do Pleno realizada no dia 9 de maio

Especialização da 3ª Vara da Infância e da Juventude foi elogiada em campanha do jornal O Estado

O Pleno do Tribunal de Justiça 
do Ceará (TJCE) aprovou 
resolução que define a 

especialização das cinco Varas da 
Infância e da Juventude de Fortaleza. 
A sessão, realizada no dia 9 de maio, 
foi presidida pelo desembargador Luiz 
Gerardo de Pontes Brígido, chefe do 
Judiciário estadual.
	 De acordo com a resolução, 
a 1ª, 2ª e 4ª Varas agora possuem 
competência privativa e exclusiva para 
processar e julgar atos infracionais, 
bem como aplicar penalidades 
administrativas nos casos de infrações 
às normas de proteção à criança ou ao 
adolescente. 
	 A 3ª Vara é responsável 
pelo julgamento dos processos cíveis, 
relacionados à infância e juventude, 
como pedidos de guarda e tutela, 
quando os direitos estão ameaçados 
ou violados; ações de destituição 
familiar, perda ou modificação da 
tutela ou guarda; requerimentos de 
adoção; Cadastro Nacional de Adoção; 
e irregularidades em entidade de 
acolhimento. 
	 Ainda segundo o documento, 
compete, de modo privativo e 
exclusivo, à 5ª Vara realizar o 

atendimento inicial do adolescente 
a quem se atribua ato infracional; 
executar as medidas socioeducativas; 
e apurar irregularidades em entidades 
que atendem jovens  privados de 
liberdade.
	 A medida também determina 
que os pedidos de autorização 
administrativa de viagens de crianças 
e adolescentes devem ser apreciados 
por um dos juízes das referidas 
unidades judiciárias. No entanto, 
nos casos em que se faz necessário 
suprimento judicial, a competência é 

privativa da 3ª Vara.
	 De acordo com o 
desembargador Francisco 
Darival Beserra Primo, titular da 
Coordenadoria da Infância e da 
Juventude do TJCE, o documento 
visa, prioritariamente, a que sejam 
obedecidos todos os prazos legais, 
referentes ao período de acolhimento 
das crianças e dos adolescentes, que 
necessitam de medidas protetivas e 
possam ser reengajados na família 
natural ou encaminhados a uma 
família substituta.
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O Tribunal de Justiça do Ceará 
(TJCE) lançou, no dia 6 de 
junho, o segundo volume 

da “Série Direito Vivo Sentenças”. A 
obra, dividida em dois livros, reúne 
sentenças cíveis e criminais, proferidas 
por 14 desembargadores e 32 juízes 
da Justiça estadual. Participaram da 
solenidade magistrados, servidores e 
convidados.
	 Durante o lançamento, o vice-
presidente da Corte, desembargador 
Francisco Lincoln Araújo e Silva, no 
exercício da Presidência, disse que o 
momento é de muita felicidade para 
o Tribunal. “Estamos trazendo para o 
conhecimento do público o trabalho 
dos desembargadores e juízes. Esse 
livro vai servir para consulta e citações. 
Isso valoriza a obra”.
	 O trabalho foi coordenado 
pelo desembargador Carlos Alberto 
Mendes Forte, membro do Conselho 
Editorial do TJCE. Estão incluídas 
decisões relacionadas à reparação 
de danos morais e materiais, ação 
declaratória de reconhecimento de 
união estável, sentença de pronúncia, 
ação penal, entre outras.
	 A Editora do Tribunal lançou, 
na primeira tiragem, 800 exemplares, 
que estão sendo distribuídos 
para magistrados, bibliotecas de 

universidades cearenses, Tribunais de 
Justiça e Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), entre outras instituições.

REVISTA JURISPRUDÊNCIA
	 O 49º volume da Revista 
de Jurisprudência do Tribunal de 
Justiça do Ceará foi publicado, no 
dia 9 de maio, no site www.tjce.jus.
br.  É a primeira de 2014 e a quinta 
edição lançada na administração 
do desembargador Luiz Gerardo de 
Pontes Brígido.
	 Com 528 páginas, a obra é 
referente ao período de janeiro a março 
deste ano. Traz decisões de apelações 
cíveis e criminais, ação direta de 
inconstitucionalidade e habeas corpus, 
entre outras. Os acórdãos selecionados 
para publicação correspondem, na 
íntegra, aos arquivos obtidos nos 
gabinetes dos desembargadores.

Lançamento do segundo volume da "Série Direito Vivo Sentenças" ocorreu dia 6 de junho 

TJCE lança coletânea de sentenças 
e Revista de Jurisprudência

Notas

PRESIDENTE DO TJCE É 
HOMENAGEADO PELA 
ACADEMIA ESTADUAL DE 
SEGURANÇA PÚBLICA 
	 A Academia Estadual 
de Segurança Pública (Aesp) 
homenageou o presidente do 
Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE), 
desembargador Luiz Gerardo de 
Pontes Brígido, com a Medalha 
“Conhecimento, Cidadania, 
Cultura e Confiança”. A comenda 
foi entregue pelo diretor geral da 
Academia, coronel PM Herlínio 
Dutra, à Lara e Vasconcelos Brígido, 
que representou o pai. A solenidade 
ocorreu no dia 6 de junho, durante 
comemoração dos três anos da 
instituição. 

DESEMBARGADORES 
RECEBEM “MEDALHA CIDADE 
DE JUAZEIRO DO NORTE”	
	 Os desembargadores 
Francisco Suenon Bastos Mota e 
Raimundo Nonato Silva Santos, do 
Tribunal de Justiça do Ceará, foram 
agraciados, no dia 3 de junho, com 
a “Medalha Cidade de Juazeiro do 
Norte e a “Comenda do Mérito 
Legislativo”, outorgadas pela Câmara 
de Vereadores do município, distante 
535 km de Fortaleza. O desembargador 
Haroldo Correia de Oliveira Máximo 
representou Raimundo Nonato, 
que não pôde comparecer. A sessão 
foi dirigida pelo vereador Capitão 
Vieira Neto, presidente da casa. 
O prefeito de Juazeiro do Norte, 
Raimundo Macedo, fez a  entrega 
das medalhas.

Solenidade ocorreu no dia 6 de junho

Segundo volume da “Série Direito Vivo Sentenças"
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Torcedores e turistas que visitam 
Fortaleza durante a Copa do 
Mundo 2014 podem contar 

com plantões judiciários montados 
especialmente para atender às demandas 
decorrentes do evento esportivo.
	 O desembargador Mário 
Parente Teófilo Neto, coordenador 
do Juizado do Torcedor e de Grandes 
Eventos do Tribunal de Justiça do Ceará 
(TJCE), explica que houve necessidade 
de descentralizar a prestação do serviço 
em virtude do grande fluxo de pessoas. 
Além do Fórum Clóvis Beviláqua, qu 
atro unidades dos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais (JECCs), o Juizado do 
Torcedor dentro da Arena Castelão e o 
Juizado do Aeroporto estão funcionando 
em regime de plantão especial.
	N o Aeroporto Internacional 
Pinto Martins, juízes, servidores e 
intérpretes voluntários se revezam, a 
cada oito horas, garantindo atendimento 
ininterrupto, 24 horas. O serviço, 
iniciado no dia 5 de junho, realizou 79 
atendimentos até o final do mês.
	 De acordo com a juíza 
coordenadora dos JECCs, Ijosiana 
Cavalcante Serpa, o serviço tem 
conseguido solucionar os problemas de 
forma ágil, atendendo às expectativas da 
população. 
	 Os casos mais frequentes são 
relativos a atrasos de voos, dificuldades 

para embarque e autorização de viagem 
para menores desacompanhados. O 
atendimento, que prossegue até o dia 18 
de julho, uma semana após o Mundial, 
tem sido elogiado pelos visitantes. 
	 O Judiciário cearense também 
tem atuação especial na Arena Castelão, 
nos dias de jogos. O Juizado do Torcedor 
funciona no local em regime de plantão, 
quatro horas antes e quatro horas após as 
partidas.
	N as cinco primeiras disputas, 
ao todo dez torcedores (sendo cinco 
mexicanos, um alemão, um australiano 
e três brasileiros) tiveram que pagar 
prestação pecuniária, por terem se 
envolvido em infrações como desacato 
a autoridade, dano ao patrimônio 
público e rixa. A juíza titular do Juizado 
do Torcedor e de Grandes Eventos da 

Comarca de Fortaleza, Maria José Bentes 
Pinto, determinou que os valores pagos, 
entre um e três salários mínimos para cada 
infrator, sejam destinados a instituições 
filantrópicas.
	 Os plantões ocorrem também, 
em dias de jogos, no Fórum Clóvis 
Beviláqua e nos Juizados Especiais 
situados nos bairros Messejana, Tancredo 
Neves, Aldeota e Itaperi (6ª, 11ª, 12ª 
e 19ª unidades, respectivamente). Para 
esses locais podem ser encaminhadas as 
ocorrências registradas no entorno do 
Castelão e no evento Fifa Fan Fest, na 
Praia de Iracema.
	 Já os juízes das Varas da Infância 
e Juventude participam de Plantão 
Integrado, realizado na sede da Defensoria 
Pública localizada na Rua Tabelião Fabião, 
nº 114, bairro Presidente Kennedy.

Plantões judiciários garantem atendimento a 
turistas e torcedores durante a Copa do Mundo

Judiciário cearense atua na Arena Castelão nos dias de jogos em Fortaleza

A Comissão Judiciária de Adoção 
Internacional do Ceará (Cejai/
CE), do Tribunal de Justiça, 

habilitou, por unanimidade, 13 
casais italianos pretendentes à adoção 
internacional. A sessão de julgamentos 
ocorreu no dia 25 de junho e foi 
conduzida pelo desembargador Francisco 
Darival Beserra Primo, presidente da 
Cejai/CE.
	 Também participaram juízes 

das Varas da Infância e da Juventude de 
Fortaleza e representante do Ministério 
Público do Estado (MP/CE). O cadastro 
permanece enquanto os casais italianos 
estiverem interessados na adoção de 
crianças e adolescentes cearenses ou até 
que consigam encontrar em outro estado. 
	 Para o julgamento, estavam 
previstos inicialmente 14 processos de 
habilitação. Um deles foi retirado de 
pauta para novas diligências do MP/

CE. Isso porque, de acordo com estudo 
social realizado no exterior, o casal havia 
adotado recentemente duas crianças e 
não estava em condições, no momento, 
de receber mais uma.
	 Os interessados em adoção 
internacional podem ser solteiros ou 
casados e devem se habilitar junto à 
Cejai. A maioria são casais acima de 40 
anos que não tiveram filhos ou que já 
tem um filho adotado. 

Comissão habilita 13 casais
pretendentes à adoção internacional
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MUTIRÃO NA COMARCA 
DE CRATEÚS ANALISA 1.516 
PROCESSOS EM CINCO DIAS
	 Mutirão realizado pela 
Corregedoria Geral da Justiça do 
Ceará na 1ª e 2ª Varas da Comarca de 
Crateús, distante 354 km de Fortaleza, 
analisou 1.516 processos em cinco 
dias. Na 1ª Vara, foram proferidas 
456 sentenças, 675 despachos e 115 
decisões. Já na 2ª unidade, foram 
122 sentenças, 19 decisões e 120 
despachos. A força-tarefa ocorreu de 
26 a 30 de maio e teve o objetivo 
de reduzir o acervo processual. O 
trabalho foi supervisionado pelo 
corregedor-geral, desembargador 
Francisco Sales Neto, e contou com 
o apoio de juízes e servidores da 
região, que atuaram sem prejuízo das 
funções.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA LANÇA 
ATLAS DE ACESSO À JUSTIÇA
	 O Ministério da Justiça 
do Governo Federal lançou o Atlas 
de Acesso à Justiça. Por meio de 
computadores pessoais, celulares 
e tablets, é possível consultar as 
instituições do sistema por natureza 
e por município. No ramo “Judicial” 
estão disponíveis as unidades de 
atendimento da Justiça Federal, 
do Trabalho, Eleitoral, justiças 
estaduais, Tribunais superiores e 
conselhos nacionais.
	 No ramo “Essencial à 
Justiça” podem ser acessadas as 
unidades do Ministério Público 
Federal, do Trabalho, defensorias 
públicas, dentre outros. De acordo 
com o Atlas, o Ceará tem o terceiro 
pior Índice de Acesso à Justiça, com 
média de 0,07.  Empatados em 
terceiro lugar, também estão Bahia e 
Alagoas. Maranhão tem o pior (0,04), 
seguido do Pará (0,06) e Amazonas 
(0,06). No âmbito do Judiciário 
estadual, a Presidência do Tribunal de 
Justiça do Ceará (TJCE) disse que as 
providências já estão sendo tomadas 
para melhorar o acesso à Justiça.

Notas Juízes movimentam 563 ações 
da meta 4 do cnj 

Magistrados atuaram em 62 comarcas entre março e junho

Durante o primeiro semestre 
deste ano, os magistrados do 
Grupo de Auxílio, instituído 

pelo Tribunal de Justiça do Ceará 
(TJCE) para cumprimento da Meta 
4 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), movimentaram 563 processos 
de improbidade administrativa e 
de crimes contra a administração 
pública. Os trabalhos, realizados em 
62 comarcas, ocorreram de março 
a junho e foram coordenados pelo 
desembargador Inácio de Alencar 
Cortez Neto supervisor da Meta no 
Judiciário cearense. 
	 Os juízes proferiram 264 
sentenças, 38 decisões (recebimento de 
petição inicial/denúncia e diligências), 
105 despachos e 156 exclusões (ações 
que não faziam parte da Meta). 
Vistoriaram ainda 119 processos que 

estavam com audiências marcadas 
e diligências determinadas pelo juiz 
e, por isso, não necessitaram de 
movimentação.
	 Participaram da força-tarefa 
os juízes Daniel Carvalho Carneiro, 
Edison Ponte Bandeira de Melo, 
Henrique Lacerda de Vasconcelos, 
Luciano Nunes Maia Freire, Francisco 
Marcello Alves Nobre e Roberto Viana 
Diniz de Freitas, além dos servidores 
Gilberto Silva Viana, Geraldo 
Fernandes Santos e Mateus Costa 
Tomaz de Souza. Todos trabalharam 
sem prejuízo das funções.
	 O Grupo de Auxílio tem 
o objetivo de agilizar o julgamento, 
até o fim deste ano, das ações de 
improbidade e de crimes contra a 
administração, distribuídas até 31 de 
dezembro de 2012. 

COMARCAS VISITADAS
MARÇO (16) – Caridade, Paramoti, Apuiarés, General Sampaio, Pentecoste, São 
Gonçalo do Amarante, Paraipaba, Paracuru, Miraíma, Trairi, Amontada, Itapipoca, 
Uruburetama, Umirim, São Luís do Curu e Tururu
ABRIL (12) – Santa Quitéria, Catunda, Hidrolândia, Ipu, Poranga, Ipueiras, Ararendá, 
Tamboril, Novo Oriente, Ipaporanga, Crateús e Nova Russas. 
MAIO (18) – Arneiroz, Cariús, Independência, Boa Viagem, Itatira, Tauá, Parambu, 
Saboeiro, Iguatu, Pedra Branca, Acopiara, Catarina, Jucás, Quixadá, Quixelô, 
Quiterianópolis, Ibaretama e Ibicuitinga. 
JUNHO (16) – Ocara, Barreira, Acarape, Chorozinho, Solonópole, Morada Nova, 
Milhã, Irapuan Pinheiro, Jaguaretama, Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Tabuleiro 
do Norte, Russas, Palhano, Quixeré e Jaguaribara.

8
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A Ouvidoria Geral do Tribunal 
de Justiça do Ceará (TJCE) 
recebeu, no primeiro semestre 

deste ano, 1.888 manifestações dos 
jurisdicionados cearenses. Os dados 
foram divulgados pela Secretaria 
do órgão. Os números incluem as 
informações relacionadas à Lei de 
Acesso à Informação.
	 Segundo o relatório, 
97% das manifestações foram 
encaminhadas por e-mail (1.829). 
Os demais atendimentos ocorreram 
por telefone (35), pessoalmente (15), 
virtual (6), carta – ofício (2) e pelos 
Correios (1). 
	 As demandas são 
relacionadas a reclamações (701), 
pedidos de informação (637), 
agradecimentos (117), denúncias 
(13), sugestões (4), elogios (3) 
e manifestações diversas (413), 
com destaque para expedições 
de certidões nada consta para 
juízes que concorrem a vaga de 
desembargador, por merecimento 

ou antiguidade, informações sobre 
vagas de estágio e sobre concurso de 
juízes e servidores.
	 A Ouvidoria Geral é um 
canal direto de comunicação entre 
a sociedade e o Poder Judiciário, 
que visa garantir relacionamento 
democrático entre o Poder e a 
população e sugere medidas de 

aprimoramento da prestação 
de serviços jurisdicionais. É de 
competência do órgão diligenciar, 
perante os diversos órgãos do 
Poder Judiciário, as reclamações, 
informações e sugestões dos cidadãos, 
identificando as causas e buscando 
soluções que atendam às expectativas 
da sociedade.

O órgão é um canal direto de comunicação entre a população e o Poder Judiciário

Ouvidoria Geral do Tribunal recebeu
1.888 manifestações no 1º semestre de 2014

REDUÇÃO DE TAXAS DE CARTÓRIO AOS BENEFICIÁRIOS 
DA COHAB É PRORROGADA POR UM ANO

O Órgão Especial do Tribunal 
de Justiça do Ceará (TJCE) 
aprovou, por unanimidade, 

resolução que prorroga por um ano 
a redução em 70% das taxas para 
registro de imóveis dos beneficiários 
dos programas habitacionais da 
Companhia de Habitação do Ceará 
(Cohab-CE). A sessão, presidida 
pelo vice-presidente do TJCE, 
desembargador Francisco Lincoln 
Araújo e Silva, ocorreu no dia 3 de 
julho.
	 A diminuição dos valores 
está prevista no artigo 1º da Lei 
Estadual nº 15.381/2013, de 
iniciativa do Tribunal de Justiça do 
Ceará. De acordo com a legislação, 
ficam reduzidos os custos dos 

emolumentos, parcelas do Fundo de 
Reaparelhamento e Modernização do 
Poder Judiciário do Estado do Ceará 
(Fermoju) e selos de autenticidade 
de atos necessários ao registro desses 
imóveis. 
	 O prazo de um ano passa a ser 
contado a partir do dia 15 de julho. A 
medida considera o relevante caráter 
social da matéria e a autorização 
prevista em lei de prorrogação por 
mais um ano. Leva em consideração 
ainda que doze meses não foram 
suficientes para o êxito do programa 
de regularização fundiária do Estado.
 
ESCRITURAS
	 A redução de taxas está 
possibilitando a regularização de casas 

construídas pela Cohab para famílias 
de baixa renda. De acordo com dados 
do Governo do Estado, 742 escrituras 
estão prontas para serem entregues. 
Outras 1.463 aguardam pagamento e 
assinatura dos mutuários. Além disso, 
há 427 em tramitação nos cartórios 
para registro final. 
	N o período de 20 de agosto 
de 2013 a 10 de julho deste ano, a 
Cohab registrou 6.718 processos de 
solicitação de escrituras de imóveis. 
Do total, foram aprovados 4.456 
(aptos a dar entrada na escritura). 
Outras 485 solicitações estão em 
análise. Além disso, há 1.777 com 
pendências que dependem de 
apresentação de documentos por 
parte do mutuário. 
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pje é implantado em 14 
Juizados Especiais de Fortaleza

Novo sistema será instalado em todos os JECCs do Ceará e nas Turmas Recursais

O Processo Judicial 
Eletrônico (PJe) já 
funciona em 14 Juizados 

Especiais (JECCs) da Comarca de 
Fortaleza. O software de tramitação 
virtual de processos começou a ser 
instalado em 14 de maio deste ano, 
pela Secretaria de Tecnologia da 
Informação (Setin) do Tribunal de 
Justiça do Ceará (TJCE).
	 O calendário de 
implantação segue até contemplar 
todos os JECCs do Estado e o Fórum 
das Turmas Recursais Professor 
Dolor Barreira, em Fortaleza. O 
PJe substituirá o Processo Judicial 
Digital (Projudi).
	 Para utilizar o novo sistema, 
os servidores das unidades passaram 
por treinamento, disponibilizado 
também para advogados, defensores 
públicos e integrantes do Ministério 
Público estadual. A capacitação, de 
responsabilidade de profissionais 
da Setin, foi realizada no Serviço 
de Treinamento do Fórum Clóvis 
Beviláqua.
	 A medida tem o objetivo 

de cumprir recomendação do 
Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). Os Tribunais devem, até 
o final deste ano,  implantar o PJe 
em, no mínimo, 10% dos órgãos 
julgadores.
	N o Ceará, esse percentual 
corresponde aos Juizados Especiais. 
A Presidência do TJCE criou, em 
fevereiro, o grupo de trabalho e o 
comitê responsáveis pelo serviço.

PRINCIPAIS DIFERENÇAS 
	 O Projudi abrange somente 
processos cíveis, enquanto o novo 
software recebe também as ações 
criminais. Além disso, existe uma 
única versão do PJe para todo o 
Brasil. Já o Projudi tem diversos 
formatos, o que inviabiliza a 
padronização dos recursos da 
ferramenta.
	N esse primeiro momento, 
serão utilizados os dois sistemas, 
criados pelo CNJ. Os meios 
virtuais de tramitação processual 
são considerados mais céleres, 
econômicos, seguros e transparentes.
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AUDITÓRIO DO TJCE É 
REFORMADO E RECEBE 
NOVOS EQUIPAMENTOS 
	 A Secretaria de Administração 
do Tribunal de Justiça do Ceará 
concluiu, em maio, a reforma do 
Auditório Cardeal Dom Aloísio 
Lorscheider, localizado no subsolo 
do Palácio da Justiça. O trabalho, 
coordenado pelo Departamento 
de Engenharia, promoveu a troca 
dos carpetes, isolamento acústicos, 
instalações elétricas, além de 
recuperar e higienizar 324 poltronas. 
Foram investidos R$ 403,7 mil na 
obra, que incluiu, também, pintura 
e modernização de áudio e vídeo 
(multimídia). O auditório ganhou 
ainda portas com barras antipânico 
(sistema  que direciona e facilita a saída 
das pessoas em caso de emergência).

APRESENTAÇÕES CULTURAIS 
MARCAM HOMENAGEM ÀS 
MÃES NO TJCE
	 O Tribunal de Justiça do 
Ceará (TJCE) promoveu, no dia 8 de 
maio, homenagem ao Dia das Mães. 
O evento, organizado pela Assessoria 
de Cerimonial, contou com a parceria 
do Conservatório de Música Alberto 
Nepomuceno. Foram realizadas 
apresentações musicais e de dança, 
com participação do Coral do Poder 
Judiciário, dos alunos do grupo de 
flauta e violão do projeto “Eduque 
Bem Arte”, além das crianças da Escola 
de Artes Betel.  Durante a cerimônia, 
um telão exibiu fotos de servidoras 
com os filhos. As mães também foram 
presenteadas com flores. 

Notas

Coral do Poder Judiciário participou da homenagem
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O Tribunal de Justiça do 
Ceará (TJCE) e o Sindicato 
da Indústria da Construção 

Civil do Ceará (Sinduscon) 
firmaram, no dia 9 de junho, 
convênio para garantir a contratação 
de apenados e egressos do sistema 
carcerário no mercado de trabalho 
da construção civil. A solenidade 
ocorreu no Palácio da Justiça.
	 O documento foi assinado 
pelo vice-presidente do Tribunal 
de Justiça do Ceará (TJCE), 
desembargador Francisco Lincoln 
Araújo e Silva, no exercício da 
Presidência, e pelo presidente 
do Sindicato da Indústria da 
Construção Civil do Ceará 
(Sinduscon), André Montenegro de 
Holanda. 
	 O convênio dá início ao 
projeto “Reconstruir, tijolo por 
tijolo num desenho mágico”, 
que atenderá inicialmente 100 
reeducandos e valerá por cinco anos, 

podendo ser prorrogado por igual 
período. Para o vice-presidente, 
desembargador Francisco Lincoln, 
a iniciativa contribuirá com a 
redução da reincidência dos crimes. 
“O trabalho dignifica o homem. 
Estando ocupado, ele se sente 
valorizado”, afirmou.  
	 O presidente do Sinduscon, 

André Montenegro de Holanda, 
explicou que os contratados irão 
trabalhar em canteiros de obras, 
assumindo funções como serventes, 
pedreiros, eletricistas, entre outras. 
“Vamos dar oportunidade de 
trabalho e também o exemplo. Dessa 
forma, outros sindicatos poderão vir 
a empregar essas pessoas”, disse.  

Convênio dá início ao projeto "Reconstruir, tijolo por tijolo num desenho mágico"

TJCE e Sinduscon firmam convênio para contraTAr
apenados e egressos na construção civil
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Tribunal de Justiça cede casas inativas
de juízes para prefeituras no Interior

O Tribunal de Justiça do 
Ceará (TJCE) cedeu, 
até o mês de junho, 48 

residências oficiais para municípios 
do Interior. O termo de cessão 
de uso é válido por cinco anos, 
podendo ser prorrogado a critério 
do TJCE. 
	 De acordo com o assessor 
especial da Presidência do Tribunal, 
Luis Eduardo de Menezes Lima, 
no início do ano foi feito estudo 
sobre a quantidade de imóveis 
oficiais e constatou-se que das 
197 residências no Interior, só 46 
estavam sendo ocupadas por juízes.

	 Por isso, o chefe da Corte 
de Justiça estadual, desembargador 
Luiz Gerardo de Pontes Brígido, 
enviou ofícios aos prefeitos do 
Interior disponibilizando os 
respectivos bens. O TJCE também 
cedeu ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Ceará (TRE/CE) as 
residências dos municípios de 
Iracema, Pacajus e Várzea Alegre.
	 De acordo com o assessor 
especial da Presidência, “o benefício 
econômico para o poder público 
é enorme, pois as residências 
desocupadas serão utilizadas para 
fins sociais”. Em algumas casas 

serão implantadas unidades de 
Centro de Referência de Assistência 
Social (Cras), Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), Centros de 
Saúde, entre outros.
	 Luis Eduardo disse ainda 
que caberá aos municípios arcar 
com os gastos referentes às reformas 
com infraestrutura dos locais, água, 
energia elétrica, telefone, limpeza 
e conservação. O ente público 
municipal será responsável também 
por eventuais danos e prejuízos 
causados a terceiros e não poderá 
transferir ou ceder os imóveis. 
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implantação do selo digital nos 
cartórios começa em setembro

Uso do selo digital pelos cartórios será obrigatório e exclusivo

A iniciativa ocorreu entre os dias 2 e 6 de junho

Os prazos para implantação 
do Selo de Autenticidade 
Extrajudicial Digital nas 

serventias extrajudiciais (cartórios) 
do Estado iniciam em setembro 
deste ano e seguem até novembro 
de 2015. A partir da data indicada, 
o uso do selo será obrigatório e 
exclusivo. Os cartorários deverão, 
com suficiente antecedência, 
solicitar à empresa fornecedora 
a atualização dos sistemas para 
adequá-lo à ferramenta.
	 A medida foi aprovada 
pelo Órgão Especial do Tribunal 
de Justiça do Ceará (TJCE) no dia 
5 de junho, por meio da Resolução 
nº 05/2014. A ferramenta é uma 
evolução do modelo atual (físico e em 
adesivo). Consiste em uma sequência 
de alfanuméricos que serão gerados 
eletronicamente pelo sistema do 
Fundo Especial de Reaparelhamento 
e Modernização do Judiciário do 
Ceará (Fermoju). Esses códigos são 
associados aos atos praticados nas 
serventias extrajudiciais. 
	 A aplicação é obrigatória 
em tudo o que for expedido pelo 

cartório. Ficam isentos apenas os 
atos de distribuição eletrônica e 
aqueles definidos como sem selo 
pela Tabela de Emolumentos em 
vigor. Será obrigatória também a 
observância da sequência numérica. 
A falta de aplicação ou utilização 
fora de ordem acarretará a invalidade 
dos atos e papéis. 
	 A implantação tem como 
objetivo aprimorar a segurança 
dos atos praticados, por meio do 
gerenciamento das transações 
efetuadas, bem como oferecer 
maior efetividade na fiscalização das 
atividades dos cartórios. 

ENCONTROS
	 Nos dias 10 e 13 de junho, 
o TJCE realizou reuniões com os 
representantes dos cartórios para 
tratar sobre a implantação do selo 
digital. O encontro teve como 
objetivo disponibilizar ambiente 
tecnológico para transmissão das 
informações dos atos praticados 
pelas serventias extrajudiciais, a 
exemplo do que ocorreu com os 
cartórios-piloto.

DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PROMOVE CAMPANHA SOBRE 
OBESIDADE
	 O Departamento de Serviços 
Integrados de Saúde do Tribunal de 
Justiça do Ceará (TJCE) promoveu, 
de 2 a 6 de junho, a “Semana de 
Combate e Prevenção à Obesidade”. 
O objetivo da campanha, destinada 
a magistrados e servidores, foi 
conscientizar sobre os prejuízos 
que excesso de peso causa à saúde, 
além de explicar os benefícios de 
uma alimentação equilibrada. Além 
disso, houve levantamento dos 
casos de obesidade. Os dados foram 
encaminhados para acompanhamento 
de profissionais.

RESOLUÇÃO DO TJCE 
DETERMINA ATUALIZAÇÃO 
DOS SISTEMAS PROCESSUAIS 
REFERENTES ÀS METAS DO CNJ
	 O Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) 
aprovou, no dia 5 de junho, resolução 
determinando que Secretarias de 
Varas, dos Juizados Especiais, das 
Turmas Recursais e dos Gabinetes 
de desembargadores promovam a 
atualização, nos sistemas processuais 
informatizados, de processos 
enquadrados nas metas do Judiciário 
nacional. O objetivo é promover 
levantamento de informações 
atualizadas sobre o acervo em 
tramitação e do quantitativo de 
ações julgadas, além de adotar 
medidas para a redução da taxa de 
congestionamento, indicador do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Notas
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O Órgão Especial do Tribunal 
de Justiça do Ceará (TJCE) 
aprovou, no dia 5 de 

junho, resolução que regulamenta a 
formação de colegiado de 1º Grau 
para apreciar processos envolvendo 
organizações criminosas. A 
medida, implementada em outros 
Tribunais do país, visa à proteção 
dos magistrados com competência 
criminal, sobretudo nos casos de 
ameaças ou riscos no exercício 
da atividade jurisdicional, em 
virtude de processos tratando de 
crimes praticados por organizações 
criminosas.
	 O magistrado poderá 
solicitar a formação do colegiado, 
composto por mais dois outros 
juízes, em procedimentos, inclusive 
inquéritos, que tenham por objeto 
apuração de crimes praticados por 
esse tipo de organização. Nos casos de 
atos requeridos em Plantão Judiciário, 
o pedido não poderá ser feito.
	 O juiz deverá proferir 

despacho no processo e enviar 
expediente à Corregedoria Geral da 
Justiça para formalizar o pedido. 
O órgão correicional irá analisar a 
solicitação em até 48 horas. Em caso 
de deferimento, o corregedor-geral 
designará data para o sorteio dos dois 
outros magistrados que auxiliarão o 
juiz solicitante.

	 A Corregedoria também 
deverá disciplinar as reuniões e 
funcionamento do colegiado. 
À Secretaria de Tecnologia da 
Informação (Setin) caberá desenvolver 
e implantar software que efetue, 
eletronicamente, o referido sorteio. 
Enquanto isso, o procedimento será 
realizado manualmente.

A Resolução n° 07/2014, 
aprovada pelo Órgão Especial 
do Tribunal de Justiça do Ceará 

(TJCE), instituiu a função de juiz leigo 
nas unidades dos Juizados Especiais do 
Ceará. A sessão foi conduzida pelo vice-
presidente do TJCE, desembargador 
Francisco Lincoln Araújo e Silva, no 
exercício da Presidência.
	 A resolução foi publicada 
em 27 de junho, no Diário da Justiça 
eletrônico. O documento considera 
a Recomendação n° 1/2015, do 
Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), que estabelece medidas de 
aprimoramento dos serviços prestados 
pelos juizados especiais. Também é 
observada a garantia constitucional 
da razoável duração do processo e dos 
meios necessários para promover a 

celeridade judicial.
	 A função de juiz leigo é 
considerada de relevante caráter público 
e não será remunerada. O trabalho 
terá prazo de dois anos, permitida 
uma recondução por igual período. 
O documento também explica que a 
função será exercida por advogados 
com mais de dois anos de experiência, 
sem vínculo empregatício ou estatutário 
com o Tribunal de Justiça.
	 Os candidatos serão 
selecionados por meio de entrevista 
com o juiz togado (magistrado), com 
a participação do Ministério Público. 
O edital de abertura deve ser publicado 
do Diário da Justiça no mínimo 15 dias 
antes do certame.
	 Para começar a atuar, os 
aprovados precisam participar de 

capacitação promovida pelo TJCE. 
Durante o desempenho das funções, os 
juízes leigos ficam impedidos de exercer 
a advocacia na unidade do Juizado 
Especial da Comarca onde forem 
designados.  

AUXILIAR DA JUSTIÇA
	 A função está prevista na 
Constituição Federal e disciplinada 
pelas leis 9.099/95 e 12.153/09. O juiz 
leigo não possui grau de magistrado, 
realizando funções de auxiliar da Justiça.
	 Competirá ao magistrado da 
Unidade a responsabilidade de fiscalizar 
e coordenar as atividades do juiz leigo, 
inclusive com aferição da satisfação do 
usuário, para verificar o bom exercício 
da função e estimular a melhoria 
contínua dos serviços prestados.

Órgão Especial aprovou resolução no dia 5 de junho

TJCE regulamenta julgamento de processos
envolvendo organizações criminosas

Órgão Especial aprova resolução que 
institui a função de juiz leigo
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tjce recebe denúncia de golpe 
contra credores de precatórios

Setor recebeu denúncia de golpes no último dia 30 de junho

A Assessoria de Precatórios 
do Tribunal de Justiça do 
Ceará (TJCE) recebeu, no 

último dia 30 de junho, denúncia 
de golpes contra credores de 
precatórios. Uma das vítimas 
esteve no Palácio da Justiça para 
formalizar a denúncia. Ela disse 
que depositou R$ 700,00 em conta 
bancária da Caixa Econômica 
Federal com a promessa de que 
receberia o dinheiro do precatório. 
	 De acordo com a mulher, 
recebeu telefonema de homem 
identificado como “Dr. João do 
Vale Mascarenhas” orientando-a 
a fazer o depósito no valor de 
R$ 1.400,00. Caso contrário, 
demoraria mais seis meses para 
receber o benefício. Ao alegar 
que não possuía a quantia, foi 
orientada a depositar o valor em 
duas parcelas.
	 A vítima explicou que 
no início da tarde do dia 27 de 
junho recebeu ligação telefônica 
de uma mulher que se identificou 
como “Dra. Ana Júlia”, da 

“Secretaria da Fazenda Pública 
do Município”. Na conversa, foi 
orientada a telefonar para o “Dr. 
João Mascarenhas”, que afirmou 
ser do Fórum Clóvis Beviláqua. 
	 Ela disse que não 
desconfiou de irregularidade 
porque as pessoas sabiam tudo 
sobre ela e o processo que tramita 
no Tribunal. A Assessoria de 
Precatórios informa, no entanto, 
que não realiza ligações telefônicas 
para os credores e jamais solicita 
depósito de valores a qualquer 
pretexto.
	 Todos os contatos são 
feitos por oficial de justiça ou 
publicação de despacho no Diário 
da Justiça Eletrônico. Diante da 
situação, a Presidência do TJCE 
determinou medidas necessárias 
para subsidiar a investigação 
criminal do fato, tais como 
apuração das consultas feitas ao 
processo da vítima e instituição 
de segredo de justiça em todos 
os processos de pagamento em 
trâmite.

CORREGEDORIA GERAL DA 
JUSTIÇA PROMOVE NOVO 
CICLO DE INSPEÇÕES
	 A Corregedoria Geral 
da Justiça do Ceará divulgou o 
calendário de inspeções para o mês 
de julho, o quinto ciclo realizado 
este ano. Cinco comarcas receberão 
a equipe composta pelos quatro 
juízes corregedores auxiliares, 
auditores e servidores indicados 
pelo corregedor-geral da Justiça, 
desembargador Francisco Sales 
Neto. Os trabalhos vão ser realizados 
em Maracanaú, Maranguape, 
Pindoretama, Aquiraz e Eusébio. De 
acordo com a Corregedoria, ainda 
estão previstos mais três ciclos de 
inspeções, marcados para os meses 
de agosto, setembro e outubro. A 
Portaria nº 17/2014, que instituiu o 
cronograma de 2014, foi publicada 
no caderno administrativo do Diário 
da Justiça Eletrônico do dia 28 de 
fevereiro deste ano. 

SERVIDORES DAS COMARCAS 
DO INTERIOR PARTICIPAM 
DE CURSO DE MEDIAÇÃO E 
CONCILIAÇÃO
	 O Tribunal de Justiça do 
Ceará (TJCE) promoverá o curso 
de mediação e conciliação do 
Núcleo Permanente de Métodos 
Consensuais e Solução de Conflitos 
(Nupemec) para servidores e 
terceirizados das comarcas do 
Interior. O objetivo é prepará-
los para atuar como mediadores 
e conciliadores voluntários. A 
capacitação será composta por três 
etapas: teórico a distância, teórico 
presencial, que será realizada na 
Comarca de Juazeiro do Norte, 
no dia 22 de agosto, e estágio 
supervisionado. Ao todo, serão 44h/
aulas teóricas, 34h/aulas a distância 
e 10h/aulas presenciais. Além disso, 
os participantes  atuarão em dez 
sessões de conciliação e mediação 
durante o estágio supervisionado. 

Notas
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A posse dos juízes José Tarcílio 
Souza da Silva e Tereze 
Neumann Duarte Chaves no 

cargo de desembargador do Tribunal 
de Justiça do Ceará (TJCE) ocorreu 
no dia 29 de maio deste ano. A 
cerimônia, realizada durante sessão do 
Pleno, teve à frente o vice-presidente 
da Corte, desembargador Francisco 
Lincoln Araújo e Silva, no exercício da 
Presidência.
	 Em nome da instituição, o 
desembargador Mário Parente Teófilo 
Neto fez o discurso de saudação aos 
novos integrantes. Ele disse que os dois 
“possuem larga e exitosa experiência no 
ofício da judicatura já tendo dedicado 
mais de vinte anos de suas vidas ao difícil 
mister de distribuição da Justiça”.
	 José Tarcílio destacou o 
“esforço e seriedade do Tribunal de 
Justiça, por seu digno presidente, 
desembargador Luiz Gerardo de Pontes 
Brígido, em enfrentar com destemor 
as dificuldades exercidas pelo Poder”. 
Tereze Neumann ressaltou que, como 
desembargadora, tem o privilégio de 
“receber um considerável patrimônio, 
intelectual e histórico, construído por 
sucessivas gerações”.
	 Para o vice-presidente, “são 
duas aquisições belíssimas que o 
Tribunal fez, por isso a Justiça cearense 
está em festa”.

	 A eleição ocorreu no dia 9 
de maio, durante votação nominal, 
aberta e fundamentada, em obediência 
às prescrições constitucionais e legais. 
Então titular da Vara da Justiça Militar 
da Capital, desde 2001, José Tarcílio 
concorreu pelo critério de merecimento, 
com outros 20 juízes. Ele ocupa vaga 
deixada com a aposentadoria do 
desembargador Francisco Auricélio 
Pontes, que ocorreu no dia 16 de janeiro 
deste ano. O magistrado integra a 8ª 
Câmara Cível.
	 A então titular da 1ª Vara de 
Recuperação de Empresas e Falências 
de Fortaleza, Tereze Neumann foi 
promovida por aclamação, pelo critério 
de antiguidade, na vaga surgida com a 

aposentadoria de Francisco José Martins 
Câmara, em 19 de fevereiro de 2014. Ela 
faz parte da 2ª Câmara Cível.
	 A solenidade de posse foi 
prestigiada por familiares, amigos e 
autoridades. Na sanfona, o músico 
Waldonys interpretou o Hino Nacional 
brasileiro e a Ave Maria.

DES. JOSÉ TARCÍLIO 
	N ascido em Fortaleza, 
ingressou na magistratura em 31 de 
março de 1992, como juiz substituto 
da Vara Única da Comarca de Pacoti. 
Em 1997, foi promovido para o cargo 
de juiz auxiliar da Capital. Também 
desempenhou as funções na 4ª Vara da 
Infância e da Juventude, além de ter sido 
juiz corregedor auxiliar por oito anos.

DESA. TEREZE NEUMANN
	 Também é natural de Fortaleza 
e ingressou na magistratura em 1986, 
como juíza substituta de Trairi. Em 
1994, foi promovida para a Vara de 
Processos de Conflitos Fundiários, 
no Fórum Clóvis Beviláqua. Atuou 
ainda como titular da 16ª Vara Cível. 
Em 1995, assumiu a titularidade da 
3ª Vara de Falências e Concordatas, 
transformada em 1ª Vara de 
Recuperação de Empresas e Falências, 
a partir de 12 de agosto de 1999.
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Pleno realiza solenidade de posse dos juízes José 
Tarcílio e Tereze Neumann como desembargadores

Des. José Tarcílio atuou como magistrado titular Vara da Justiça Militar

Desa. Tereze Neumann era juíza titular da 1ª Vara de Recuperação de Empresas e Falências
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Des. Luiz Gerardo de Pontes Brígido - Presidente
Des. Francisco Lincoln Araújo e Silva - Vice-Presidente
Des. Francisco Sales Neto - Corregedor - Geral da Justiça
Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha
Des. Rômulo Moreira de Deus
Desa. Maria Iracema Martins do Vale
Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes
Des. Francisco de Assis Filgueira Mendes
Desa. Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Des. Haroldo Correia de Oliveira Máximo
Des. Francisco Pedrosa Teixeira
Desa.Vera Lúcia Correia Lima
Des. Francisco Auricélio Pontes
Des. Francisco Suenon Bastos Mota
Des. Clécio Aguiar de Magalhães
Des. Francisco Barbosa Filho
Des. Paulo Camelo Timbó
Des. Emanuel Leite Albuquerque
Desa. Sérgia Maria Mendonça Miranda
Des. Jucid Peixoto do Amaral
Des. Paulo Francisco Banhos Ponte
Desa. Francisca Adelineide Viana
Des. Durval Aires Filho
Des. Francisco Gladyson Pontes
Des. Francisco Darival Beserra Primo
Des. Francisco Bezerra Cavalcante
Des. Inácio de Alencar Cortez Neto
Des. Washington Luís Bezerra de Araújo
Des. Carlos Alberto Mendes Forte
Des.  Teodoro Silva Santos
Des. Carlos Rodrigues Feitosa
Desa. Maria Iraneide Moura Silva
Des. Luiz Evaldo Gonçalves Leite
Des. Francisco Gomes de Moura
Desa. Maria Vilauba Fausto Lopes
Desa. Maria Gladys Lima Vieira
Desa. Lisete de Sousa Gadelha
Des. Raimundo Nonato Silva Santos
Des. Paulo Airton Albuquerque Filho
Desa. Maria Edna Martins 
Des. Mário Parente Teófilo Neto
Desa. Tereze Neumann Duarte Chaves
Des. José Tarcilio Souza da Silva 
Dra. Helena Lúcia Soares - Juíza Convocada
Chrystianne dos Santos Sobral - Secretária Geral

Des. Luiz Gerardo de Pontes Brígido
Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha
Des. Rômulo Moreira de Deus
Desa. Maria Iracema Martins do Vale
Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes
Des. Francisco de Assis Filgueira Mendes
Des. Francisco Lincoln Araújo e Silva
Des. Francisco Sales Neto
Desa. Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Des. Haroldo Correia de Oliveira Máximo
Des. Francisco Suenon Bastos Mota
Des. Clécio Aguiar de Magalhães
Des. Emanuel Leite Albuquerque
Des. Francisco Darival Beserra Primo
Des. Inácio de Alencar Cortez Neto
Des. Washington Luís Bezerra de Araújo
Desa. Maria Iraneide Moura Silva 
Des. Luiz Evaldo Gonçalves Leite
Des. Francisco Gladyson Pontes
Chrystianne dos Santos Sobral - Secretária Geral

Juiz Francisco Luciano Lima Rodrigues - Diretor do Fórum Clóvis Beviláqua

Juiz Antonio Carlos Pinheiro Klein - Juiz Coordenador da Esmec
Juíza Mirian Porto Mota Randal Pompeu - Juíza Auxiliar da Presidência
Juiz Francisco Eduardo Fontenele Batista - Juiz Auxiliar da Presidência
Luís Eduardo de Menezes Lima  - Assessor Especial da Presidência
Maria Carmen de Lima Martins Pinto - Secretária Judiciária
Diana Santos Pontes - Secretária Especial de Planejamento e Gestão
Samuel de Melo Sousa - Secretário de Administração
Vládia Santos Teixeira - Secretária de Gestão de Pessoas
José Joaquim Neto Cisne - Secretário de Finanças
Francisco Moacir da Silva Medeiros Júnior  - Sec. de Tecnologia da Informação
José Wilton Bessa Macêdo Sá - Secretário-executivo do Fórum Clóvis Beviláqua
Mailu de Oliveira Franco Alvarenga - Assessora Institucional interina
Ticiana Porfirio Pinto - Auditora-chefe de Controle Interno
Luís Lima Verde Sobrinho - Consultor Jurídico
Dalva Regina Luna Queiroz - Chefe da Assessoria de Comunicação
Silvio de Paiva Ribeiro - Chefe da Assessoria de Cerimonial
Ten Cel PM César Augusto Campêlo Lopes - Assistente Militar

Tribunal Pleno
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